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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994



EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9/2018
EXCLUSIVO DE PARTICIPAÇÃO PARA MPE

PROCESSOS Nº 211/2018
PREÂMBULO

(Artigos 3o, IV; 4o, VI; e 9o da Lei 10.520/2002)

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI/ RO, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão, do tipo Menor Preço  Por Item conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Termo de Referência (Projeto Básico) e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 Lei Federal n°. 8.666, 17 de junho de 1993, art. 14°. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa;

- Lei Federal n°. 10.520, 17 de julho de 2002, inciso II do art. 3° - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas as especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

Decreto Municipal nº. 1747/GP/2007 de 23 de Novembro de 2007 - que dispõe sobre o Regimento Interno da CPL e Pregoeiros;

Decreto Municipal nº. 1604/GP/2006 de 02 de  Outubro de 2006 - que dispõe sobre a regulamentação do Pregão no âmbito Municipal;

Decreto Municipal nº.2304/GP/10, de 23 de Dezembro de  2010 - que dispõe sobre a regulamentação do  Registro de Preços;
Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Registro de Preços.

Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147, de 7 de agosto de 2014, que Institui o Estatuto Nacional
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e dispõe sobre participação de microempresa e empresa de pequeno porte em licitações públicas.

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Edital e seus Anexos, deverão ser entregues ao Pregoeiro até às 30 de MAIO de 09:00

 horas, do dia 2018, no prédio da prefeitura municipal de Vale do Anari/Ro, na Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571, Centro, na cidade de VALE DO ANARI/RO, Estado de Rondônia.
O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 47, 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006 E ALTERAÇÕES, atendendo A EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.

O início da abertura da sessão do Pregão dar-se-á no dia 30 de MAIO de 2018, às 09:00

 horas, no endereço mencionado no item anterior.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:

* Endereço: Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571, Centro – VALE DO ANARI- RO

* Pregoeiro (a): Suziane Rodrigues de Oliveira 

* Fone/Fax: 69 3525-1058
1 – 1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO.
(Artigo 3o, II, da Lei 10.520/2002)

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI.
2. ANEXOS DO EDITAL
1. Anexo I - Descrição do Objeto por Item
2. Anexo II – Termo de Referencia

3. Anexo III – Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação art. 4º Lei 10.520
4. Anexo IV – Modelo de Declaração em atendimento ao Inciso XXXIII do Art. 7º CF

5. Anexo V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa

6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes

7. Anexo VII - Modelo de Credenciamento.

8. Anexo VIII – declaração de aceitação do edital
9. Anexo IX - Modelo de Carta Proposta
10. Anexo X – Minuta da Ata de Registro de preços
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.1 - Poderão participar da presente licitação, os interessados CADASTRADOS inscrito no Cadastro de Licitantes desta Prefeitura com certificado fornecido pela CPL, válido na data da abertura da presente licitação OU NÃO CADASTRADOS, no ramo pertinente ao objeto desta licitação.

3.1.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.1.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.1.4 - Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio.

3.1.5 - O licitante deverá promover o seu credenciamento para participar do pregão, até o horário fixado no edital para o recebimento da proposta inicial de preços.
3.2 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, e em conformidade com o que dispõe a Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar toda a documentação exigida no item 06 para efeito de comprovação de regularidade fiscal, no envelope 2 – HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente:

3.2.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

3.2.1.2 – A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no item acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato;

3.2.2 – Dos empates:

3.2.2.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada nesta Licitação;

3.2.3 - Havendo empates, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

3.2.3.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

3.2.3.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que porventura se enquadrem na hipótese previstas no item 3.2.2.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

3.2.3.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 3.2.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

3.2.3.4 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 3.2.3.1 deste edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

3.2.3.5 – O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.2.3.6 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, depois do que, não poderá mais reclamar os direitos previstos na Lei Complementar 123/2006;

3.2.4 – Para efeitos de utilização dos benefícios de que trata este capítulo, as licitantes deverão preencher e apresentar no ato do Credenciamento a Declaração constante do Anexo VI deste Edital, salientando que a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios da LC 123/2006, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas cabíveis;
4 - DO CREDENCIAMENTO
(Artigo 4o, VI, da Lei 10.520/2002)

4.1 No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, quando solicitado, exibindo a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos demais atos do certame.

4.2. O representante legal da Licitante, quando presente na sessão de abertura, deverá estar munido dos seguintes documentos:

4.2.1. Cédula de identidade acompanhada de contrato social ou ultima alteração que comprove a condição de integrante da constituição social;

4.2.2. Quando procurador; apresentar cédula de identidade e procuração lavrada em cartório ou termo de credenciamento particular; apresentar cédula de identidade e o termo de credenciamento, conforme modelo em anexo;

4.3 As Empresas que se enquadrarem na Lei 123/06 deverão no momento do credenciamento apresentar DECLARAÇÃO para microempresa ou empresa de pequeno parte, QUANDO desejarem usufruir o tratamento diferenciado instituído pela Lei Complementar 123/06, declarando não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do art. 3º.

4.4 As microempresas ou empresas de pequeno porte que apresentarem a declaração do Item anterior deverão apresentar em anexo, comprovantes de enquadramento conforme o art. 3º da Lei 123/06, inciso I e II.
4.5. Os documentos para credenciamento deverão ser apresentados no início da sessão de abertura, fora dos envelopes, com cópia para o processo;

4.6. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá apresentar cópia autenticada do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem o representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.7. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

4.8. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

4.9. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. Não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

4.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

(Artigo 4o, e VII, da Lei 10.520/2002)

4.1.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1.2.

4.1.2. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, o(s) representantes(s) da(s) licitante(s) apresentará(ão) e entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes
4.1.3. Não será permitida a entrega de envelopes ou quaisquer outros documentos através de via postal, fax, e-mail e similares, exceto remessa de desistência de recurso administrativo. 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(Artigos 4o, VII, e 6oda Lei 10.520/2002)

5.1. A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa eletronicamente em papel com identificação da empresa, em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, a ser entregue em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa, com as seguintes indicações: 

ENVELOPE N° 01 - "PROPOSTA DE PREÇO"

DE: (RAZÃO SOCIAL)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI/RO
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PROCESSOS DE LICITAÇÃO Nº: 211/2018
Pregão N°: 9/2018
Abertura dia 30 de MAIO de 2018 as 09:00 horas.

5.2. A proposta deverá ser feita por item, indicando valores unitários e total dos itens e valor total geral, sendo admitido somente 2 casas decimais após a vírgula, com marca para todos os itens cotados.
5.3. A proposta deverá conter especificação clara do objeto.
5.4. O prazo de validade da proposta será 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura do envelope.

5.5. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima.
5.6. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas manifestadamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas. 

5.7. A apresentação da(s) propostas(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

5.8. Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Edital, nem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes. 

5.9. Todos os insumos que compõe o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta do proponente.

5.10. Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer(em) o Menor Preço  Por Item
5.11. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da        legislação em vigor;

5.12. O modelo de Proposta Comercial, não é obrigatório que seja elaborada igual ao modelo fornecido ANEXO IV, razão pela qual não se desclassificará a proposta apresentada de forma diversa, desde que a mesma contenha todos os dados exigidos no edital.

6 - DOCUMENTAÇÕES REFERENTES À HABILITAÇÃO
(Artigo 4o, XIII e XIV da Lei 10.520/2002)

6.1. Para habilitação, o vencedor deverá apresentar, no envelope 02 – os documentos de habilitação em 01 (uma) via original ou autenticada, com exceção daqueles emitidos via internet que terão sua autenticidade confirmada na página do órgão que o expediu.

6.2. O proponente fica obrigado a fornecer à Comissão Julgadora os documentos originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados. 

6.3. Os documentos deverão estar autenticados ou acompanhados com os originais para a conferência do pregoeiro. 

6.4. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 30 (trinta) dias contados da data de emissão.

6.5. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (Contrato Social e Alterações), em caso de apresentação de contrato social consolidado é dispensada as alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de sua atual administração; registro comercial, no caso de empresa individual; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
b) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) Certidão Negativa ou Positiva, com efeito Negativo para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
d) Declaração do licitante que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93.

f) Declaração de plena submissão às condições e exigências deste Edital, em todas as fases da licitação.
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, nos ternos na Lei nº: 12.440, de 07 de julho de 2011.
h) Declaração dando ciência de que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação que deverá ser entregue fora dos envelopes de Proposta e Habilitação;

i) Declaração em atendimento ao inciso VII, ART. 4º da lei federal Nº: 10.520.
6.6 O (A) Pregoeiro (a) reserva-se no direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.
6.7 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa, com as seguintes indicações: 
ENVELOPE N° 02 - "HABILITAÇÃO"

DE: (RAZÃO SOCIAL)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI/RO
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PROCESSOS DE LICITAÇÃO Nº: 211/2018
Pregão N°: 9/2018
Abertura dia 30 de MAIO de 2018 as 09:00 horas.

7 - DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO
(Artigo 4o, VIII, IX, X, XI, XII, XV, XVI, XVII e XXIII da Lei 10.520/2002)

7.1. Na sala de Licitações, será feito o credenciamento dos fornecedores e recebido o envelope nº 01 “Proposta de Preços”, devidamente lacrado e em separado do envelope, a declaração dando ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação. 

7.2. Serão abertos, pelo Pregoeiro, os envelopes contendo as propostas de preços, dos fornecedores, ocasião em que se procederá à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.3. Havendo divergência entre valor unitário e global, prevalecerá o cotado em preço unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor global. 

7.4. No curso da Sessão, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores crescentes não superiores a 10% (dez por cento) da de menor preço. 

7.5. Logo após o cadastro e classificação das propostas, será aberta a Sessão Pública – Etapa de Lances, na sala de Licitações, sendo que nessa etapa, obedecerá a ordem dos lotes, onde os fornecedores vencedores, ou seus representantes legais, entregarão ao Pregoeiro, o envelope nº 02 “Documentos para Habilitação”, devidamente lacrado. 

7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas de preços escritas, nas condições fixadas no subitem 7.4, o Pregoeiro classificará, dentre os presentes, até o máximo de 03 (três), número que poderá ser ampliado em caso de empate, as melhores propostas subsequentes, para que seus autores participem de lances verbais quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

7.7. Para oferta de lances, o Pregoeiro convidará, individualmente, os proponentes classificados, a partir do autor da proposta de maior preço, e as demais, em ordem decrescente de valor, devendo a oferta ser feita por valor unitário. 

7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do proponente desta fase do certame, caso em que valerá para julgamento o valor da proposta escrita. 

7.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os proponentes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

7.10. Dos lances ofertados não caberá retratação e os subsequentes deverão ser sempre de menor valor que o anterior. 

7.11. Caso não se realize lances verbais, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar, quanto ao objeto e valor, e decidirá motivadamente a respeito de sua aceitabilidade. 

7.12. Após a etapa anterior, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de “Habilitação” do proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 8 deste Edital. 

7.13. Caso o proponente classificado em 1º (primeiro) lugar seja inabilitado, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital. 

7.14. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, quanto às amostras, proposta e documentação, o proponente será declarado vencedor. 

7.15. Em qualquer das hipóteses anteriores, ainda poderá o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

7.16. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todos os proponentes forem inabilitados, a Administração poderá fixar aos proponentes, na forma do art. 48, § 3º da Lei 8.666/93, prazo para apresentação de nova proposta ou documentação, em Sessão Pública a ser definida pelo Pregoeiro. 

7.17. Qualquer proponente, desde que presente ou devidamente representado na Sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele recorrente. 

7.17.1. Os recursos deverão ser entregues à Equipe de Apoio, em duas vias, sendo dado recibo em uma delas. 

7.17.2. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que os receberá e encaminhará devidamente instruído. 

7.18. Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura interpostos, a Equipe de Apoio remeterá o processo ao dirigente da unidade requisitante, para homologação e adjudicação do objeto. 

7.19. Nessa Sessão, o Pregoeiro dará continuidade ao certame, atendendo às regras e condições fixadas neste Edital. 

7.20. A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso na Sessão importará na decadência do direito e na continuidade do certame pelo Pregoeiro, atendendo às regras e condições fixadas no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor. 

7.21. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os proponentes presentes. 

7.22. Em nenhuma hipótese serão recebidas amostras, proposta e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 

8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
8.1. Será considerada vencedora a proposta de Menor Preço  Por Item, de acordo com as especificações do objeto, conforme o anexo I, constantes neste Edital. 

8.2. O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de menor valor;

8.3. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei 8.666/93.

8.4. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referencia definido pela administração pública.
8.5. O (A) Pregoeiro (a) poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificar tal conformidade. 

9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
9.1. Qualquer cidadão ou participante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, na Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI /RO cabendo ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame, ficando sem validade qualquer pedido feito via fax ou eletrônico.
9.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos que até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 

10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. Após a declaração do vencedor da licitação não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o (a) Pregoeiro (a) opinará pela adjudicação do objeto licitado o que posteriormente será submetido à autoridade competente. 

10.2. No caso de interposição de recurso depois de proferida a decisão, será adotada os mesmos procedimentos já previstos neste Edital para a adjudicação e homologação do resultado da licitação. 

10.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da licitação. 

11 - FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

11.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura do Município VALE DO ANARI - RO firmará contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do objeto desta licitação nos termos da Nota de Empenho;

11.2. Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o Contrato firmado, independente de transcrição; 
12 - DAS PENALIDADES

(Artigo 7o da Lei 10.520/2002 e Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93)

12.1. O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor, implicará nas penas previstas nos Art. 81 a 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que a multa, se aplicada, poderá ser de:

12.1.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva contratação no caso de inexecução total do contrato;

12.1.2. De 1% (um por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.

12.1.3. - De 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação no caso de inexecução parcial do contrato.  

12.1.4. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.
12.1.5. Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
13 - RESCISÃO

13.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS

14.1 Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão por conta da seguinte dotação orçamentária:
02002.04.122.0002.2.005. - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEMAF

02004.08.122.0002.2.009. - MANUT. DO PROGRAMA IGD - SUAS - conta 50.148-4

02.005.10.122.0002.2015 – MANUT. DAS ATIV.DA SEC.MUN. DE SAUDE – 15%

02.005.10.301.0012.2017 – MANUT. DAS ATIV. DO PAB – FIXO
02.005.10.301.0012.2020 – MANUT. DO PROGRAMA – HPP

02.005.10.305.0014.2024 – BLOCO VIGILANCIA EM SAUDE
02005.10.122.0002.2.016. - MAN. ATIV. DO CONSELHO MUN. DE SAUDE
02006.12.361.0016.2.029. - MANUT. DAS ATIV. DA SECRET. MUN. EDUCAÇÃO 5/25%

02006.12.361.0016.2.031. - MANUT. ENSINO FUND/FUNDEB 40%

02006.13.392.0018.2.004. - MANUT. DA ATIVIDADES CULTURAIS



14.2. O pagamento ocorrerá até o 10º dia após o recebimento do objeto, após o protocolo da fatura, Com emissão da Fiscal devidamente atestada pela Secretaria Municipal solicitante e Divisão de Patrimônio e Almoxarifado.
14.3. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

14.4. Os preços são reajustáveis.

15 DO CONTRATO

(Artigo 4o, XXII, da Lei 10.520/2002 e artigo 65, §1o da Lei 8.666/93)

15.1 - O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será substituído pela Nota de Empenho de Despesa na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4o, da Lei 8.666/93. 

15.2. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

15.2.1 Retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;

15.2.2 Entregar o objeto adjudicado, no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho;

15.2.3 Substituir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentem vício de qualidade.

15.3. A Administração se obriga, nos termos previstos neste edital a:

15.3.1 Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital;

15.3.1.1 Os produtos serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Entregues em desacordo com as especificações do Anexo I deste edital; e 

b) Apresentem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso.

15.3.1.2 O recebimento dar-se-á pelo Setor de Almoxarifado da Prefeitura, no ato da entrega dos produtos e da Nota Fiscal pela adjudicatária.

15.3.1.3 O recebimento do produto adjudicado não implica em sua aceitação.

15.3.1.4 A aceitação dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações dos produtos, nos termos deste Edital e seus anexos e da proposta adjudicatária, no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados de seu recebimento.

15.4.2. Efetuar o pagamento, após o recebimento dos produtos, mediante ordem bancária/cheque, em moeda corrente até o 30o (trigésimo) dia útil, contado a partir do recebimento da Fatura/Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente.

15.5. Como condição para emissão da Nota de Empenho, a adjudicatária deverá estar regular junto ao Cadastro da Prefeitura, caso não esteja, deverá apresentar, assim que solicitado, certidões comprovando situação regular perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como perante a Seguridade Social e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

15.6 Se a licitante vencedora não cumprir o prazo do item 15.2.1, sem justificativa formalmente aceita pelo Exmo. Senhor Prefeito Municipal, ou se as certidões referidas no item 15.5 não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes do item 12 deste Edital.

15.7 - A entrega dos materiais deverá ser entregue pela licitante vencedora de acordo com as necessidades da Secretaria, mediante requisição, devendo obedecer todos os dados e exigências constantes no Termo de Referência (Projeto Básico e Executivo) que faz parte integrante dos autos do processo administrativo nº: 539/2016.


16 - DA EXECUÇÃO

16.1 – O objeto será executado Conforme, condições previstas no Processo Administrativo nº 211/2018 e especificação do objeto anexo I do presente Edital, conforme termo de referencia e conforme necessidade da Secretaria.

16.2 - A entrega do objeto será conforme necessidade da Secretaria após a emissão da Nota de Empenho.

17 - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO

17.1 Ao vencedor da licitação cabe total responsabilidade quanto ao correto atendimento do pedido, no tocante as especificações.

17.2 Apuradas em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados ao fornecedor sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

18 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

18.1 - Pela inexecução total ou parcial de qualquer das cláusulas deste Edital e/ou proposta apresentada, a PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI - RO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor global da contratação.

19 – RECURSOS
(Artigo 4o, XVIII, XIX, XX e XXI da Lei 10.520/2002)
19.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

19.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

19.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

19.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.5. Decididos os recursos, a autoridade será realizada a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

19.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI-RO sito na Av. Capitão Silvio de Farias 4571 Centro – VALE DO ANARI - RO, Estado de Rondônia
20 - DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora serão partes integrantes do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição.

20.2. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

20.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

20.3.1. A anulação do procedimento induz à do instrumento contratual.
20.3.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado na implementação.

20.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI/RO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura.

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de PREGÃO.

20.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
20.10. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do Município de machadinho - RO considerado aquele a que está vinculado o (a) Pregoeiro(a);
20.11 - Esclarecimentos relativos a presente licitação somente serão prestados quando solicitados formalmente ao Pregoeiro, na Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571 – Bairro Centro - CEP 76.866.000 – VALE DO ANARI - Rondônia, Fone 0xx69 3525-1058. 

20.12 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93.

VALE DO ANARI/RO, 17 de maio de 2018.
Suziane Rodrigues de Oliveira
Pregoeira
ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO 


Valor Máximo do Lote: 73.857,16 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e dezesseis centavos)

	Ordem
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit.
	Valor Máx. Total.

	1
	AGUA SANITARIA, BASE DE HIPLOCLORITO DE SODIO, CONCENTRAÇÃO MINIMA DE 2% DE CLORO ATIVO, USO DOMESTICO COM REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE, EMBALAGEM PLASTICA DE 2 LT.
	UN
	2510
	4,39
	11.018,90

	2
	ALCOOL USO DOMESTICO TAMPA LACRADA VALIDADE MINIMA 24 MESES TIPO ETILICO HIDRATADO CONCENTRAÇÃO 46,3º INPM EMBALAGEM DE 1 LITRO.
	UN
	74
	6,19
	458,06

	3
	DESINFETANTE LIQUIDO BIODEGRADAVEL, CONCENTRAÇÃO MINIMO 11% PRINCIPIO ATIVO D DETERGENTE A BASE DE PINHO PARA USO GERAL AÇÃO BACTERICIDA E GERMINICIDA EMBALAGEM PLASTICA 2000 ML PRAZO DE VALIDADE 12 M
	UN
	770
	4,12
	3.172,40

	4
	ESCOVA MULTIUSO, com cerdas resistentes, base em madeira oval, possui aderência na pega,se encaixa perfeitamente na mão para uso de destros e canhotos, tamanho mínimo de 14 cm, com dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade, com registro no INMETRO. Dimensões: 11,6 x 6,6 x 4,1 cm.
	UN
	35
	3,66
	128,10

	5
	ESPONJA MULTIUSO, com manta abrasiva dimensões, 109 cm / 7,2 cm / 2 cm.
	UN
	648
	0,81
	524,88

	6
	ESPONJA PARA LIMPEZA DE AÇO lã de aço, composto de aço carbono abrasivo, para limpeza em geral, embalagem acondicionada em pacote plástico contendo 8x1 cada pacote, e reembalados em fardo de papelão reforçados, contendo 14 pacotes plásticos, pacote com dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade mínima de 24 meses.
	FARDO
	40
	22,72
	908,80

	7
	LUVA DE BORRACHA LATEX NATURAL, PALMA ANTIDERRAPANTE, FORRADA INTERNAMENTE COM COMPRIMENTO TOTAL DE 29 CM DADOS DO FABRICANTE DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE COM REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE
	PAR
	65
	5,16
	335,40

	8
	LUVA DE BORRACHA LATEX  NATURAL COM PALMA ANTDERRAPANTE FORRADA INTR. FLOCADO EM ALG. CUMPRIMENTO TOTAL DE 33 CM
	PAR
	35
	5,16
	180,60

	9
	LUVA DE SEGURANÇA TERMICA CONFECCIONADA 100% em  SILICONE COM CUMPRIMENTO TOTAL DE 35 CM QUE FORNEÇA PROTEÇAO DE ATÉ 250°C EM OPERAÇAO INTERMINENTE
	PAR
	40
	19,56
	782,40

	10
	PÁ PARA LIXO EM PLASTICO COM CABO DOBRAVEL APOIO PARA FIRMAR A PÁ COM O PE, DEIXANDO AS DUAS MAOS LIVRES PARA O MANSEIO DA VASSOURA, REFIL EM PVC NA BASE, NÃO DEIXANDO A SUJEIRA ESCAPAR. DIMENSÕES: 94X27X24 CM.
	UN
	35
	15,46
	541,10

	11
	PANO DE CHÃO, EXTRA GRANDE PARA LIMPEZA PESADA, USO INDUDTRIAL , COMERCIAL E RESIDENCIAL. RESISTENTE 85 % ALGODÃO MEDINDO 80X90 CM.
	UN
	205
	8,11
	1.662,55

	12
	PANO DE PRATO RESISTENTE, 100% ALGODÃO ALVEJADO, MEDINDO 42x63 CM, COM BAINHA COM CORES E ESTAMPAS CLARAS.
	UN
	100
	4,04
	404,00

	13
	PAPEL HIGIENICO, NEUTRO ROLO 30M, FOLHA DUPLA, BRANCO (ALVO) PRODUZIDO COM FIBRAS 100% NATURAIS (100% CELULOSE), NAO RECICLADO.
	FARDO
	504
	12,44
	6.269,76

	14
	RODO DE PLASTICO E BORRACHA 60CM E.V.A  DUPLO COM CABO DE MADEIRA  ALTURA MIN. 120 CM COM DADOS DO FABRICANTE COM PRAZO DE VALIDADE DE ACORDO COM AS NORMAS DO INMETRO
	UN
	154
	12,07
	1.858,78

	15
	SABÃO EM BARRA glicerinada, multiuso, para limpeza geral, biodegradável, embalagem plástica em pacote com 05 (cinco) unidades cada, caixa com 50 barras de 200 gramas cada, com dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade mínima de 02 (dois) anos, fabricado e embalado de acordo com a ABNT, com registro no Ministério da Saúde.
	CX
	26
	43,60
	1.133,60

	16
	SABAO EM PO DE PRIMEIRA QUALIDADE  CAIXA DE 500 GR, MULTIUSO, PARA LIMPEZA GERAL, BIODEGRADÁVEL, DEVE CONSTITUIR-SE DE PÓ GRANULADO E HOMOGÊNEO, COM AROMA AGRADÁVEL E SER INÓCUO À PELE, QUANDO MISTURADO A ÁGUA DEVE APRESENTAR BOAS CONDIÇÕES DE FORMAÇÃO DE ESPUMA E COMPLETA DISSOLUÇÃO, NA DECANTAÇÃO NÃO PODE APARECER PARTÍCULAS ARENOSAS OU SÓLIDAS, ESTRANHAS A SUA CONSTITUIÇÃO, NÃO PODE MANCHAR OU ESBRANQUIÇAR O CORPO SOBRE O QUAL FOI APLICADO, BEM COMO NÃO DEIXAR RESIDUOS DE ENXAGUE, REMOVENDO GORDURAS E MANCHAS, EMBALAGEM DE PAPELÃO LACRADA, VEDADA E REFORÇADA PARA ACONDICIONAMENTO DO PRODUTO, COMPATÍVEL PARA SUPORTAR TRANSPORTE, MANUSEIO E O EMPILHAMENTO MÁXIMO RECOMENDADO, OFERECENDO CONDIÇÕES QUE IMPEÇAM QUEBRA, RUPTURA OU VAZAMENTO, QUE POSSAM POR EM RISCO A SAÚDE HUMANA E O AMBIENTE, DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E RESPONSÁVEL TÉCNICO, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE
	UN
	1906
	4,13
	7.871,78

	17
	SACO PLASTICO PARA LIXO CAPACIDADE 100L
	PACOTE
	900
	3,21
	2.889,00

	18
	SACO PLASTICO PARA LIXO CAPACIDADE DE 30 LT
	PACOTE
	705
	2,54
	1.790,70

	19
	SACO PLASTICO PARA LIXO CAPACIDADE DE 50 LT
	PACOTE
	735
	3,16
	2.322,60

	20
	SODA CAUSTICA EM ESCAMA  ALCALINIDADE TOTAL (NaOH) MIN. 98% CABONATO DE SÓDIO (Na2CO3) MÁX. 0,7%, CLORETO DE SÓDIO MÁX. 0,15%, ÓXIDO DE FERRO (Fe) MÁX 0,04% EMBALAGEM DE 1KG
	KG
	65
	17,94
	1.166,10

	21
	TOUCA descartável, sanfonada em tnt, com elástico, branca, caixa com 100 unidades com dados do fabricante, fabricação e prazo de validade, de acordo com as normas técnicas do ABNT.
	PACOTE
	450
	16,48
	7.416,00

	22
	VASSOURA DE CIPO COM CABO DE MADEIRA FIXADO AO TACO, CERDAS DE CIPO, COM EMBUTIMENTO ANGULAR, CAB DE MADEIRA RESISTENTE, COM FORMATO CILINDRICO, DEVERÁ SER LIXADO, ISENTO DE NÓS, SUPERFICIE LISA, SEM QUALQUER FORMA PONTIAGUDA, TENDO AINDA A PONTO SUPERIOR ARREDONDADA E A OUTRA FIRMEMENTE PRESA AO CORPO, COMPRIMENTO 120CM, DIAMETRO MÍNIMO DE 2,2CM, CABO INCLINADO ASSOCIADO AO ANGULO DOS CIPOS, CORPO: AMARRADA EM CIPOS COM FORMATO TRAPEZOIDAL ADQUADO PARA RECEBER OS CIPOS.
	UN
	23
	15,07
	346,61

	23
	VASSOURA DE NYLON DE CERDAS DE POLIPROPILENO DESFIADA, COM EMBUTIMENTO ANGULAR, SINTÉTICA, PLUMADA, CABO DE MADEIRA RESISTENTE, COM FORMATO CILINDRICO, LIXADO, ISENTO DE NÓS, SUPERFICIE LISA, SEM QUALQUER FORMA PONTIAGUDA, TENDO AINDA A PONTA SUPERIOR ARREDONDADA E OUTRA FIRMEMENTE PRESA AO CORPO, COMPRIMENTO 120 CM, DIAMETRO MINIMO DE 2,2CM, CABO INCLINADO ASSOCIADO AO ANGULO DAS CERDAS. CORPO: CEPA EM POLIPROPILENO COM FORMATO TRAPEZOIDAL ADEQUADO PARA RECEBER AS CERDAS, COM DADOS DO FABRICANTE DE ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DA ABNT
	UN
	100
	11,04
	1.104,00

	24
	BOTA DE BORRACHA cano médio excelente resistência à abrasão, rasgamento e tração. Solado antiderrapante. Formulação especial com alto teor de plastificante polimérico e borracha nitrílica, tornando o produto resistente quando em contato com leite e derivados, produtos de limpeza em geral, gordura animal, óleo vegetal. Dimensões: Altura do cano: 280,0 mm, Espessura do salto - nervura: 25,0 mm, Espessura do salto &ndash, entrenervura: 20,0 mm, Espessura do solado &ndash, nervura: 14,75 mm, Espessura do solado &ndash, entrenervura: 8,10 mm, com dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade de acordo com as normas técnicas da ABNT.
	PAR
	75
	42,42
	3.181,50

	25
	MASCARA RESPIRATÓRIA DUPLA EM PVC, DESCARTAVEEIS, PARA COZINHA, PACOTE COM 50 UNIDADES
	PACOTE
	55
	22,26
	1.224,30

	26
	SABONETE SOLIDO EM BARRA 90 GRAMAS
	UN
	98
	1,55
	151,90

	27
	DETERGENTE LAVA LOUÇA  500 ML NEUTRO DE 1° QUALIDADE
	UN
	3294
	1,77
	5.830,38

	28
	CESTO PARA LIXO COM CAPACIDADE 9,6 L
	UN
	20
	5,12
	102,40

	29
	BALDE TIPO PEDREIRO COR PRETA CAPACIDADE 12 LITROS
	UN
	65
	8,64
	561,60

	30
	FLANELA PARA LIMPEZA 100 % DE ALGODÃO COR AMARELA DE TOM FORTE LISA MEDINDO 56 X 38 CM
	UN
	40
	4,19
	167,60

	31
	SACO PLASTICO PARA LIXO 15 LT PACOTE COM 15UNIDADES MEDINDO 40 CM  X 49 CM
	PACOTE
	550
	2,51
	1.380,50

	32
	LIXEIRA CONFECCIONADA EM PLASTICO DE POLIETILENO E POLIPROPILENO, COM PEDAL 25 LITRO MEDINDO: ALTURA: 45 CM, LARGURA: 29,5 CM, PROFUNDIDADE: 33 CM, COM DADOS DO FABRICANTE.
	UN
	25
	60,99
	1.524,75

	33
	ALCOOL EM GEL EMBALAGEM DE1000ML
	UN
	24
	11,28
	270,72

	34
	AMACIANTE PARA ROUPAS EMBALAGEM PLASTICA COM 2L
	CX
	2
	41,68
	83,36

	35
	AVENTAL FRONTAL EM NAPA 90 CM
	UN
	3
	14,29
	42,87

	36
	BALDE PLASTICO 10 LITROS POLIPROPILENO DE ALTA DENSIDADE
	UN
	10
	6,13
	61,30

	37
	BALDE DE PLASTICO , CAPACIDADE 15L MATERIAL ALÇA  DE ARAME GALVANIZADO, COR NATURAL.
	UN
	10
	9,32
	93,20

	38
	CESTO PARA LIXO FECHADO COM TAMPA 60 LITROS
	UN
	3
	43,75
	131,25

	39
	CESTO PLASTICO PARA LIXO, TELADO 10 LITROS.
	UN
	3
	5,19
	15,57

	40
	CONDICIONADOR PARA USO DIARIO, PRODUTO DEVERÁ VIR ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA COM TAMPA FLIP TOP CONTENDO 500 ML.
	UN
	24
	16,32
	391,68

	41
	CREME DENTAL COM FLUOR E EMBALAGEM CO 90 GRAMAS. COM MICROPARTICULAS E CALCIO, AÇÃO BACTERIANA, REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	UN
	36
	3,71
	133,56

	42
	CREME PARA CABELO TIPO PENTEAR SEM ENXAGUE, EMBALAGEM FRASCO PLÁSTICO DE 300 ML; CONTENDO INFORMAÇÕES DO FABRICANTE.
	UN
	12
	9,87
	118,44

	43
	DESIFETANTE PARA VASO (PEDRA) 25G, COM PERFUME AGRADAVEL PCT COM 01 UN MAIS SUPORTE PLASTICO  CX COM 48 UNIDADES.
	CX
	7
	78,47
	549,29

	44
	DESODORIZADOR DE AMBIENTE AEROSOL 400 ML
	UN
	12
	9,36
	112,32

	45
	ESCOVA DE NYLON PARA SANITARIO, TAMANHO PADRÃO COM CABO EM PLSTICO
	UN
	4
	9,49
	37,96

	46
	ESCOVA DENTAL INFANTIL MACIA: CABO PRETO, CERDAS MACIAS, CABEÇA REFERENCIA 35, COM CERDAS DE CABEÇA.
	UN
	12
	5,71
	68,52

	47
	LIMPA ALUMINIO CX COM 12X500 ML; A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE INDENTIFICAÇÃO, PROCEDENCIA, NUMERO DE LOTE.
	CX
	1
	31,73
	31,73

	48
	LIMPA VIDROS COM ALCOOL 500 ML COM FORMULA COM MOLECULAS DE RAPIDA AÇÃO.
	UN
	12
	7,24
	86,88

	49
	RODO CO 30 CM DE PLASTICO EM LAMINA DE BORRACHA DUPLA, CABO MADEIRA
	UN
	10
	7,82
	78,20

	50
	SHAMPOO O PRODUTO DEVERÁ VIR ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA COM TAMPA FLIP TOP, CONTENDO 500 ML.
	UN
	24
	16,44
	394,56

	51
	TAPETE EMBORRACHADO
	UN
	8
	33,10
	264,80

	52
	LUVA DE BORRACHA EM LATEX 100% NATURAL (PAR) TAMANHO M CANO LONGO, COM REVESTIMENTO INTERNO, REFORÇADO, COM SUPERFICIES EXTERNAS, ANTIDERRAPANTE
	UN
	10
	12,95
	129,50

	53
	PA PARA LIXO COM APARADOR EM METAL DIMENSÕES MINIMAS 20CMX55 CM E CABO EM MADEIRA MEDINDO 50CM
	UN
	4
	11,46
	45,84

	54
	SABONETE LIQUIDO GLICERINADO, PARA MÃOS EMBALAGEN DE 5LITRO, NEUTRO.
	UN
	20
	32,60
	652,00

	55
	PAPEL TOALHA INEFOLHADO, BRANCO, 100% FIBRAS CELULÓSICAS, 02  (DUAS) DOBRAS, MEDINDO (23 X 22) CM, CAIXA COM 74 UNIDADES DE 56 FOLHAS.  ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE, COM  DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.
	UN
	12
	5,82
	69,84

	56
	DISPENSER DE PAPEL TOALHA INTERFOLHADO2/3 DOBRAS, FABRICADO EM TERMOPLASTICO DE ALTA QUANLIDADE E RESISTENTE A IMPACTOS E FACIL INSTALAÇÃO COM PARAFUSOS E BUCHAS INCLUSAS
	UN
	16
	39,09
	625,44

	57
	DISPENSADOR DE SABONETE LIQUIDO FABRICADO EM MATERIAL TERMOPLASTICO DE ALTA QUALIDADE E RESISTENTE A IMPACTOS, FACIL INSTALAÇÃO COM PARAFUSOS E BUCHAS INCLUSAS E FECHADURA DE SEGURANÇA COM CHAVE MULTIPLA. INDICADO PARA USO EM HOSPITAIS COMERCIALIZADO NAS VERSÕES COM RESERVATORIO E PARA REFIL DIMENSÕES 26,3CMX13,8X12,6
	UN
	16
	59,83
	957,28


ANEXO II.  
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - JUSTIFICATIVA

1.1- Elaboramos o presente projeto, em cumprimento ao disposto, Inciso I da Lei no 10.520/2002, Decreto Federal 3555/2000 Art. 8º, inciso II, Decreto Municipal Nº 1604/GP/2006, 2304/GP/10, de 23 de Dezembro de 2010 que implanta o SRP para compras, objetivando a Aquisição de Materiais de Higiene e Limpeza, través de Registro de Preço e buscando dar continuidade às atividades desenvolvidas na Administração Pública Municipal e que demandam a Aquisição do objeto. Exigindo-se a aquisição rotineira dos mesmos, com o objetivo de subsidiar as atividades administrativas das Secretarias do Município de Vale do Anari/RO. Através do procedimento licitatório na modalidade pregão, selecionar empresa que atue no ramo para Registro de Ata de Preços, para atender a administração Publica Municipal direta e indireta, por um período de 12 (doze) meses. Proporcionará ainda maior competitividade, com consequente economia para a Administração.

2 - OBJETO

2.1 - O presente Termo tem por objeto: Aquisição de Materiais de Higiene e Limpeza, pelo prazo de12 (doze) meses, para eventual serviços para atender as necessidades da Administração Pública direta e indireta do Município de Vale do Anari/RO, conforme especificações:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT

	1
	AGUA SANITARIA, BASE DE HIPLOCLORITO DE SODIO, CONCENTRAÇÃO MINIMA DE 2% DE CLORO ATIVO, USO DOMESTICO COM REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE, EMBALAGEM PLASTICA DE 2 LT.
	UN
	2510

	2
	ALCOOL USO DOMESTICO TAMPA LACRADA VALIDADE MINIMA 24 MESES TIPO ETILICO HIDRATADO CONCENTRAÇÃO 46,3º INPM EMBALAGEM DE 1 LITRO.
	UN
	74

	3
	DESINFETANTE LIQUIDO BIODEGRADAVEL, CONCENTRAÇÃO MINIMO 11% PRINCIPIO ATIVO D DETERGENTE A BASE DE PINHO PARA USO GERAL AÇÃO BACTERICIDA E GERMINICIDA EMBALAGEM PLASTICA 2000 ML PRAZO DE VALIDADE 12 M
	UN
	770

	4
	ESCOVA MULTIUSO, COM CERDAS RESISTENTES, BASE EM MADEIRA OVAL, POSSUI ADERÊNCIA NA PEGA,SE ENCAIXA PERFEITAMENTE NA MÃO PARA USO DE DESTROS E CANHOTOS, TAMANHO MÍNIMO DE 14 CM, COM DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE, COM REGISTRO NO INMETRO. DIMENSÕES: 11,6 X 6,6 X 4,1 CM.
	UN
	35

	5
	ESPONJA MULTIUSO, COM MANTA ABRASIVA DIMENSÕES, 109 CM / 7,2 CM / 2 CM.
	UN
	648

	6
	ESPONJA PARA LIMPEZA DE AÇO LÃ DE AÇO, COMPOSTO DE AÇO CARBONO ABRASIVO, PARA LIMPEZA EM GERAL, EMBALAGEM ACONDICIONADA EM PACOTE PLÁSTICO CONTENDO 8X1 CADA PACOTE, E REEMBALADOS EM FARDO DE PAPELÃO REFORÇADOS, CONTENDO 14 PACOTES PLÁSTICOS, PACOTE COM DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES.
	FARDO
	40

	7
	LUVA DE BORRACHA LATEX NATURAL, PALMA ANTIDERRAPANTE, FORRADA INTERNAMENTE COM COMPRIMENTO TOTAL DE 29 CM DADOS DO FABRICANTE DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE COM REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE
	PAR
	65

	8
	LUVA DE BORRACHA LATEX  NATURAL COM PALMA ANTDERRAPANTE FORRADA INTR. FLOCADO EM ALG. CUMPRIMENTO TOTAL DE 33 CM
	PAR
	35

	9
	LUVA DE SEGURANÇA TERMICA CONFECCIONADA 100% EM  SILICONE COM CUMPRIMENTO TOTAL DE 35 CM QUE FORNEÇA PROTEÇAO DE ATÉ 250°C EM OPERAÇAO INTERMINENTE
	PAR
	40

	10
	PÁ PARA LIXO EM PLASTICO COM CABO DOBRAVEL APOIO PARA FIRMAR A PÁ COM O PE, DEIXANDO AS DUAS MAOS LIVRES PARA O MANSEIO DA VASSOURA, REFIL EM PVC NA BASE, NÃO DEIXANDO A SUJEIRA ESCAPAR. DIMENSÕES: 94X27X24 CM.
	UN
	35

	11
	PANO DE CHÃO, EXTRA GRANDE PARA LIMPEZA PESADA, USO INDUDTRIAL , COMERCIAL E RESIDENCIAL. RESISTENTE 85 % ALGODÃO MEDINDO 80X90 CM.
	UN
	205

	12
	PANO DE PRATO RESISTENTE, 100% ALGODÃO ALVEJADO, MEDINDO 42X63 CM, COM BAINHA COM CORES E ESTAMPAS CLARAS.
	UN
	130

	13
	PAPEL HIGIENICO, NEUTRO ROLO 30M, FOLHA DUPLA, BRANCO (ALVO) PRODUZIDO COM FIBRAS 100% NATURAIS (100% CELULOSE), NAO RECICLADO.
	FARDO
	504

	14
	RODO DE PLASTICO E BORRACHA 60CM E.V.A  DUPLO COM CABO DE MADEIRA  ALTURA MIN. 120 CM COM DADOS DO FABRICANTE COM PRAZO DE VALIDADE DE ACORDO COM AS NORMAS DO INMETRO
	UN
	154

	15
	SABÃO EM BARRA GLICERINADA, MULTIUSO, PARA LIMPEZA GERAL, BIODEGRADÁVEL, EMBALAGEM PLÁSTICA EM PACOTE COM 05 (CINCO) UNIDADES CADA, CAIXA COM 50 BARRAS DE 200 GRAMAS CADA, COM DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 02 (DOIS) ANOS, FABRICADO E EMBALADO DE ACORDO COM A ABNT, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	CX
	26

	16
	SABAO EM PO DE PRIMEIRA QUALIDADE  CAIXA DE 500 GR, MULTIUSO, PARA LIMPEZA GERAL, BIODEGRADÁVEL, DEVE CONSTITUIR-SE DE PÓ GRANULADO E HOMOGÊNEO, COM AROMA AGRADÁVEL E SER INÓCUO À PELE, QUANDO MISTURADO A ÁGUA DEVE APRESENTAR BOAS CONDIÇÕES DE FORMAÇÃO DE ESPUMA E COMPLETA DISSOLUÇÃO, NA DECANTAÇÃO NÃO PODE APARECER PARTÍCULAS ARENOSAS OU SÓLIDAS, ESTRANHAS A SUA CONSTITUIÇÃO, NÃO PODE MANCHAR OU ESBRANQUIÇAR O CORPO SOBRE O QUAL FOI APLICADO, BEM COMO NÃO DEIXAR RESIDUOS DE ENXAGUE, REMOVENDO GORDURAS E MANCHAS, EMBALAGEM DE PAPELÃO LACRADA, VEDADA E REFORÇADA PARA ACONDICIONAMENTO DO PRODUTO, COMPATÍVEL PARA SUPORTAR TRANSPORTE, MANUSEIO E O EMPILHAMENTO MÁXIMO RECOMENDADO, OFERECENDO CONDIÇÕES QUE IMPEÇAM QUEBRA, RUPTURA OU VAZAMENTO, QUE POSSAM POR EM RISCO A SAÚDE HUMANA E O AMBIENTE, DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E RESPONSÁVEL TÉCNICO, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE
	UN
	1906

	17
	SACO PLASTICO PARA LIXO CAPACIDADE 100L
	PACOTE
	900

	18
	SACO PLASTICO PARA LIXO CAPACIDADE DE 30 LT
	PACOTE
	705

	19
	SACO PLASTICO PARA LIXO CAPACIDADE DE 50 LT
	PACOTE
	735

	20
	SODA CAUSTICA EM ESCAMA  ALCALINIDADE TOTAL (NAOH) MIN. 98% CABONATO DE SÓDIO (NA2CO3) MÁX. 0,7%, CLORETO DE SÓDIO MÁX. 0,15%, ÓXIDO DE FERRO (FE) MÁX 0,04% EMBALAGEM DE 1KG
	KG
	65

	21
	TOUCA DESCARTÁVEL, SANFONADA EM TNT, COM ELÁSTICO, BRANCA, CAIXA COM 100 UNIDADES COM DADOS DO FABRICANTE, FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE, DE ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DO ABNT.
	CX
	450

	22
	VASSOURA DE CIPO COM CABO DE MADEIRA FIXADO AO TACO, CERDAS DE CIPO, COM EMBUTIMENTO ANGULAR, CAB DE MADEIRA RESISTENTE, COM FORMATO CILINDRICO, DEVERÁ SER LIXADO, ISENTO DE NÓS, SUPERFICIE LISA, SEM QUALQUER FORMA PONTIAGUDA, TENDO AINDA A PONTO SUPERIOR ARREDONDADA E A OUTRA FIRMEMENTE PRESA AO CORPO, COMPRIMENTO 120CM, DIAMETRO MÍNIMO DE 2,2CM, CABO INCLINADO ASSOCIADO AO ANGULO DOS CIPOS, CORPO: AMARRADA EM CIPOS COM FORMATO TRAPEZOIDAL ADQUADO PARA RECEBER OS CIPOS.
	UN
	23

	23
	VASSOURA DE NYLON DE CERDAS DE POLIPROPILENO DESFIADA, COM EMBUTIMENTO ANGULAR, SINTÉTICA, PLUMADA, CABO DE MADEIRA RESISTENTE, COM FORMATO CILINDRICO, LIXADO, ISENTO DE NÓS, SUPERFICIE LISA, SEM QUALQUER FORMA PONTIAGUDA, TENDO AINDA A PONTA SUPERIOR ARREDONDADA E OUTRA FIRMEMENTE PRESA AO CORPO, COMPRIMENTO 120 CM, DIAMETRO MINIMO DE 2,2CM, CABO INCLINADO ASSOCIADO AO ANGULO DAS CERDAS. CORPO: CEPA EM POLIPROPILENO COM FORMATO TRAPEZOIDAL ADEQUADO PARA RECEBER AS CERDAS, COM DADOS DO FABRICANTE DE ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DA ABNT
	UN
	100

	24
	BOTA DE BORRACHA CANO MÉDIO EXCELENTE RESISTÊNCIA À ABRASÃO, RASGAMENTO E TRAÇÃO. SOLADO ANTIDERRAPANTE. FORMULAÇÃO ESPECIAL COM ALTO TEOR DE PLASTIFICANTE POLIMÉRICO E BORRACHA NITRÍLICA, TORNANDO O PRODUTO RESISTENTE QUANDO EM CONTATO COM LEITE E DERIVADOS, PRODUTOS DE LIMPEZA EM GERAL, GORDURA ANIMAL, ÓLEO VEGETAL. DIMENSÕES: ALTURA DO CANO: 280,0 MM, ESPESSURA DO SALTO - NERVURA: 25,0 MM, ESPESSURA DO SALTO &NDASH, ENTRENERVURA: 20,0 MM, ESPESSURA DO SOLADO &NDASH, NERVURA: 14,75 MM, ESPESSURA DO SOLADO &NDASH, ENTRENERVURA: 8,10 MM, COM DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DA ABNT.
	PAR
	75

	25
	MASCARA RESPIRATÓRIA DUPLA EM PVC, DESCARTAVEEIS, PARA COZINHA, PACOTE COM 50 UNIDADES
	PACOTE
	55

	26
	SABONETE SOLIDO EM BARRA 90 GRAMAS
	UN
	98

	27
	DETERGENTE LAVA LOUÇA  500 ML NEUTRO DE 1° QUALIDADE
	UN
	3294

	28
	CESTO PARA LIXO COM CAPACIDADE 9,6 L
	UN
	20

	29
	BALDE TIPO PEDREIRO COR PRETA CAPACIDADE 12 LITROS
	UN
	65

	30
	FLANELA PARA LIMPEZA 100 % DE ALGODÃO COR AMARELA DE TOM FORTE LISA MEDINDO 56 X 38 CM
	UN
	40

	31
	SACO PLASTICO PARA LIXO 15 LT PACOTE COM 15UNIDADES MEDINDO 40 CM  X 49 CM
	PACOTE
	550

	32
	LIXEIRA CONFECCIONADA EM PLASTICO DE POLIETILENO E POLIPROPILENO, COM PEDAL 25 LITRO MEDINDO: ALTURA: 45 CM, LARGURA: 29,5 CM, PROFUNDIDADE: 33 CM, COM DADOS DO FABRICANTE.
	UN
	25

	33
	ALCOOL EM GEL EMBALAGEM DE1000ML
	UN
	24

	34
	AMACIANTE PARA ROUPAS EMBALAGEM PLASTICA COM 2L
	CX
	2

	35
	AVENTAL FRONTAL EM NAPA 90 CM
	UN
	3

	36
	BALDE PLASTICO 10 LITROS POLIPROPILENO DE ALTA DENSIDADE
	UN
	10

	37
	BALDE DE PLASTICO , CAPACIDADE 15L MATERIAL ALÇA  DE ARAME GALVANIZADO, COR NATURAL.
	UN
	10

	38
	CESTO PARA LIXO FECHADO COM TAMPA 60 LITROS
	UN
	3

	39
	CESTO PLASTICO PARA LIXO, TELADO 10 LITROS.
	UN
	3

	40
	CONDICIONADOR PARA USO DIARIO, PRODUTO DEVERÁ VIR ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA COM TAMPA FLIP TOP CONTENDO 500 ML.
	UN
	24

	41
	CREME DENTAL COM FLUOR E EMBALAGEM CO 90 GRAMAS. COM MICROPARTICULAS E CALCIO, AÇÃO BACTERIANA, REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
	UN
	36

	42
	CREME PARA CABELO TIPO PENTEAR SEM ENXAGUE, EMBALAGEM FRASCO PLÁSTICO DE 300 ML; CONTENDO INFORMAÇÕES DO FABRICANTE.
	UN
	12

	43
	DESIFETANTE PARA VASO (PEDRA) 25G, COM PERFUME AGRADAVEL PCT COM 01 UN MAIS SUPORTE PLASTICO  CX COM 48 UNIDADES.
	CX
	7

	44
	DESODORIZADOR DE AMBIENTE AEROSOL 400 ML
	UN
	12

	45
	ESCOVA DE NYLON PARA SANITARIO, TAMANHO PADRÃO COM CABO EM PLSTICO
	UN
	4

	46
	ESCOVA DENTAL INFANTIL MACIA: CABO PRETO, CERDAS MACIAS, CABEÇA REFERENCIA 35, COM CERDAS DE CABEÇA.
	UN
	12

	47
	LIMPA ALUMINIO CX COM 12X500 ML; A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE INDENTIFICAÇÃO, PROCEDENCIA, NUMERO DE LOTE.
	CX
	1

	48
	LIMPA VIDROS COM ALCOOL 500 ML COM FORMULA COM MOLECULAS DE RAPIDA AÇÃO.
	UN
	12

	49
	RODO CO 30 CM DE PLASTICO EM LAMINA DE BORRACHA DUPLA, CABO MADEIRA
	UN
	10

	50
	SHAMPOO O PRODUTO DEVERÁ VIR ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA COM TAMPA FLIP TOP, CONTENDO 500 ML.
	UN
	24

	51
	TAPETE EMBORRACHADO
	UN
	8

	52
	LUVA DE BORRACHA EM LATEX 100% NATURAL (PAR) TAMANHO M CANO LONGO, COM REVESTIMENTO INTERNO, REFORÇADO, COM SUPERFICIES EXTERNAS, ANTIDERRAPANTE
	UN
	10

	53
	PA PARA LIXO COM APARADOR EM METAL DIMENSÕES MINIMAS 20CMX55 CM E CABO EM MADEIRA MEDINDO 50CM
	UN
	4

	54
	SABONETE LIQUIDO GLICERINADO, PARA MÃOS EMBALAGEN DE 5LITRO, NEUTRO.
	UN
	20

	55
	PAPEL TOALHA INEFOLHADO, BRANCO, 100% FIBRAS CELULÓSICAS, 02  (DUAS) DOBRAS, MEDINDO (23 X 22) CM, CAIXA COM 74 UNIDADES DE 56 FOLHAS.  ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE, COM  DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.
	UN
	12

	56
	DISPENSER DE PAPEL TOALHA INTERFOLHADO2/3 DOBRAS, FABRICADO EM TERMOPLASTICO DE ALTA QUANLIDADE E RESISTENTE A IMPACTOS E FACIL INSTALAÇÃO COM PARAFUSOS E BUCHAS INCLUSAS
	UN
	16

	57
	DISPENSADOR DE SABONETE LIQUIDO FABRICADO EM MATERIAL TERMOPLASTICO DE ALTA QUALIDADE E RESISTENTE A IMPACTOS, FACIL INSTALAÇÃO COM PARAFUSOS E BUCHAS INCLUSAS E FECHADURA DE SEGURANÇA COM CHAVE MULTIPLA. INDICADO PARA USO EM HOSPITAIS COMERCIALIZADO NAS VERSÕES COM RESERVATORIO E PARA REFIL DIMENSÕES 26,3CMX13,8X12,6
	UN
	16


3 – DO PREÇO

3.1- Os preços das melhores propostas por item serão registrados na ordem de classificação na licitação.

3.2- Estima-se o valor da contratação objeto de acordo com o pedido e orçamento disponível de cada secretaria.

3.3 - A proposta vencedora será aquela que oferecer menor preço por item, nos termos do artigo 7º, VII.

3.4. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos do Decreto Municipal nº 1164/10.

4 – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

4.1 – O abastecimento com Aquisição de Materiais de Higiene e Limpeza se dará mediante emissão da nota de empenho emitida pelas Secretarias Municipais, e será realizado imediatamente quando solicitado.

4.2 – As secretarias municipais efetuarão o pedido junto à contratada. O controle e fiscalização da execução dos serviços ficarão sob a responsabilidade das secretarias através de nota de requisição. 

5 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

5.1 – efetuar a entrega do serviço de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no Edital;

5.2 – comunicar ao Almoxarifado Central, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecedam o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento;

5.3 – reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em partes serviços em que se verifiquem a não execução eficaz, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, imediatamente quando da ocorrência;

5.4 – assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas extras, adicionais e demais encargos sociais relativamente aos seus empregados;

5.5 – assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da adjudicação desta Licitação;

6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 – comunicar à empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços;

6.2 – efetuar o pagamento da empresa vencedora até o 10º (décimo) dia útil após apresentação da Nota Fiscal, requisições e o aceite e entrada do Almoxarifado Central;

6.3 – rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa vencedora entregar fora das especificações do Edital;

7 – DA FATURA E PAGAMENTO

7.1 - O pagamento dos materiais será efetuado, em até 10º (décimo) dia útil, a contar da certificação da Nota Fiscal/Fatura, contado da data em que for devidamente atestada a Fatura/Nota Fiscal acompanhada das respectivas requisições, CND FGTS, DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, MUNICPAL, ESTADUAL, TRABALHISTA E FALENCIA E CONCORDATA.

8 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1 – A dotação orçamentária para a prestação dos serviços feita por intermédio do presente Registro de Preços, será efetuada a medida em que os serviços forem solicitadas pelas secretarias;

8.2 – Servirão de cobertura às contratações oriundas da Ata de Registro de Preços para o exercício de 2018 e 2019, os recursos orçamentários da unidade orçamentária requisitante. Havendo necessidade, por determinação do Senhor Prefeito Municipal poderão serem utilizados recursos orçamentários de qualquer Secretaria Municipal de Vale do Anari;

  8.3 - Se a eventual contratação ocorrer neste exercício, à respectiva despesa decorrente da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta do recurso específico consignados no orçamento da Prefeitura do Município de Vale do Anari, que tem como Projeto Atividade .

Elemento de Despesa das Secretarias envolvidas:

Dotações Orçamentárias

02.006. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE. 

12.361.0006.2.029 Manutenção das atividades – SEMECE 25%

12.361.0016.2.031. Manutenção das atividades – FUNDEB 40%
13.392.0018.2.004. Manutenção das atividades – SEMECE
T.0014.2024 – VIGILANCIA SANITÁRIA EM SAUDE 

02.005.10.122.0002.2016 – MAN. CONS. MUN. DE SAUDE

SEMAS – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

02.04: secretaria municipal de assistência social

08.243.0002.2.009: IGD SUAS
SEMAF- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA

02.002. Sec. Mun. De administração e fazenda.

04.122.0002. Administração e coordenação financeira-semaf.

2.005. Manutenção das atividades – semaf

3.3.90.30.00.00. Material de consumo

8.3 – Os recursos orçamentários provenientes de outros Municípios; do Estado; Distrito Federal; União e/ou entidades públicas ou privadas nacionais e estrangeiras; de outro país, ou ainda de organismos internacionais, repassados ao Município de Vale do Anari a título de convênio, ajustes, doações e outros instrumentos equivalentes, recepcionados por dotações orçamentárias deste Município, podem servir de cobertura às despesas com contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços.
ANEXO III

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº: 10.520 DE 17/07/2002.




________________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob o nº: _________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (ª): ____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº: _________, e do CPF nº: ________________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº: 10.520/2002, e sob as penas da lei, de que se encontra em situação regular perante a Fazenda Pública (Federal, Estadual e Municipal), Seguridade Social – INSS e com o FGTS, bem com o que atende às exigência do Edital do Pregão na Forma Presencial nº: ------/2018, relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica - financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos, estando todos os documentos comprobatórios desta situação devidamente inclusos no envelope respectivo.
DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº -----/2018

A Empresa _________________, CNPJ:____________, com sede à ____________________, através de seu representante legal ____________________declara para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial nº ------/2015, instaurado por esse órgão público, em cumprimento ao inciso XXXIII do Art 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP)
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ------/2018
(nome/razão social)

______________________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° ____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________, portador(a) do RG nº__________________ e inscrito(a) no CPF sob nº __________________ DECLARA, para fins do disposto no item 4.6 do Edital de Pregão nº  -------/2018, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº: 123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Nome da Empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº: _________,sediada (endereço completo)  ____________, declara sob as penas da lei, para fins de participação do Pregão, na forma Presencial nº ___/2018 da Prefeitura de Vale do Anari  – RO, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração publica Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei  8.666/93”.
(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO VII

MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. -----/2018
__________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a) _______________________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________________, residente e domiciliado na ______________________________________, inscrito no CPF nº ___________________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatório, confere-os à ___________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________, e inscrito no CPF nº _____________________ com o fim específico de representar a outorgante perante a Prefeitura Municipal de Vale do Anari-RO, no Pregão Presencial nº ----/2018, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

_________________, _____ de _____________ de 2018. 

___________________________ 

Outorgante (reconhecer firma) 

____________________________ 

Outorgado 

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

MODELO

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL

EMPRESA: ........

REFERÊNCIA: Pregão Presencial N.º... /2.018
Ao

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI/RO
Vale do Anari/RO

Senhor Pregoeiro,


Para fins de participação da licitação denominada Pregão Presencial nº..... /2.018, tendo tomado conhecimento do Edital correspondente, D E C L A R A M O S que aceitamos plenamente os termos e condições estabelecidas no mesmo, bem como, de seus anexos.

Local , ______de _________ de _____

Atenciosamente,

	Nome e assinatura do Representante Legal

	O CNPJ DA EMPRESA


ANEXO IX
CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO (OPCIONAL)
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ------/2018.
A Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO 

Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO nº -----/2018– Comissão de Licitação - Carta-Proposta de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.
	Item
	Descrição
	Marca
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total.

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL LOTE
	
	
	


1.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:



NOME DO FORNECEDOR:______________________________________________


  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: ____________________________________



ENDEREÇO e TELEFONE: _____________________________________________

2.

CONDIÇÕES GERAIS

2.1.
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.


VALOR POR EXTENSO: ______________________________________________

Deverá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo I do Edital.


A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura das propostas.

O Prazo de Entrega de todo o objeto conforme Edital do Pregão nº: 9/2018 e Projeto Básico e Executivo (Termo de Referência) e Processo Administrativo nº: 211/2018
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 

local e data: _____________________________________________________

assinatura/CARIMBO CNPJ: 
ANEXO X

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº «Número_Contrato»/«Ano_Contrato»
Aos «Data_Assinatura», o MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI/RO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no C.N.P.J. sob n. 84.727.601/0001-90, com sede na Avenida 13 de Fevereiro, n. 1431, nesta cidade e comarca de Jaru, Estado de Rondônia, neste ato representado pelo Prefeito Sr .ANILDO ALBERTON, brasileiro, maior, portador da Cédula de Identidade n. 3.684.417-5 SSP/PR , e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n. 581.113.289-15,, residente e domiciliado no município de Vale do Anari/RO,  e do outro lado a empresa «Nome_Fornecedor» pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. «CNPJ_CPF_Fornecedor»,  com sede no endereço «Endereço_Fornecedor» «Cidade_Fornecedor», neste ato representada por «Nome_Representante», Sócio(a) , portador(a) de cédula de identidade RG «RG_Representante» «Órgão_Emissor_Representante», inscrito(a) no CPF/MF «CPF_Representante», doravante denominada DETENTORA,  vencedora da licitação na modalidade pregão nº 9/2018, do tipo menor preço, em conformidade com a Lei Federal n. 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 1164/2010, em estrita observância aos diplomas legais que norteiam as licitações e contratos administrativos, resolvem CONSTITUIR  REGISTRO DE  PREÇOS, mediante as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O objeto da presente Ata é constituir o Sistema de Registro dePreços,como respectivo registro de preços da proposta vencedora do 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI.
 visando atender as necessidades da Administração Municipal Direta, Autarquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mis e demais entidades controladoras, diretas ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal, para um período de 12 (doze) meses, tudo em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital, na Proposta de Preços, que constituem partes integrantes desta Ata independente de transcrição.
DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

CLÁUSULA SEGUNDA. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Ata correrão à conta dos recursos consignados na dotação orçamentária do exercício em vigência.

Subcláusula Primeira. As despesas de outros órgãos ou entidades da Administração que utilizarem a Ata correrão por sua conta.

DO VALOR 

CLÁUSULA TERCEIRA. O valor da aquisição dos objetos a serem adquiridos são os constantes da presente Ata, ofertado pela empresa acima classificada com o menor preço, quais sejam:

«Itens_Contrato_Por_Lote»
Subcláusula Primeira. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento dos produtos objeto desta Ata.

DO REAJUSTE DE PREÇO

CLÁUSULA QUARTA. Não haverá reajuste do preço registrado.

Subcláusula Primeira. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

Subcláusula Segunda. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

Subcláusula Terceira.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Subclausula Quarta. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA QUINTA. A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 4º do Decreto Federal n. 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações, e Decreto Municipal n. 1164/2010.

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA

CLÁUSULA SEXTA. A administração não estará obrigada a adquirir os produtos da DETENTORA desta Ata de registro de Preços. 

Subcláusula Primeira. A unidade requisitante deverá certificar-se da conveniência de utilizar a ata de registro de preço, realizando prévia pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento dos produtos e/ou serviços, nas mesmas condições previstas neste instrumento. 

Subcláusula Segunda. A presente Ata apenas estará caracterizada após o recebimento pela DENTENTORA da Autorização de Fornecimento  emitida pela unidade requisitante, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente nota de empenho, para cuja retirada a DENTENTORA terá o prazo de três dias corridos, contados de sua convocação para fazê-lo.  

Subcláusula Terceira. Quando cabível a lavratura do contrato, a DETENTORA deverá comparecer para firmá-lo no mesmo prazo assinalado para a retirada da nota de empenho.

Subcláusula Quarta. A entrega da nota de empenho e a assinatura do contrato (quando este for exigível) ficarão condicionadas à apresentação pela DETENTORA dos seguintes documentos, devidamente atualizados:

a)certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social – CND/INSS;

b) certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

Subcláusula Quinta. A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento expedidas durante a vigência da presente ata de registro de preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo final.

Subcláusula Sexta. As ordens de fornecimento deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, preço unitário e total, local e prazo para entrega, carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante.

Subcláusula Sétima. Ao receber a ordem de fornecimento (salvo se através de fac-símile ou e-mail), a DETENTORA deverá dela passar recibo na cópia que necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a à unidade requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de requisição e de liquidação e pagamento.  

Subcláusula Oitava. Os produtos deverão ser apresentados de acordo com as especificações técnicas e demais disposições do Termo de Referência, Edital e proposta.

Subcláusula Nona. Os produtos deverão ser entregues conforme edital, contados da data do recebimento pela DETENTORA de cada Autorização de Fornecimento.  

Subcláusula Décima.  A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasione ao município ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos decorrentes da presente Ata.

DA FORMA DE PAGAMENTO

CLÁUSULA SÉTIMA. Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade requisitante a competente nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento definitivo e xérox da nota de empenho. 

Subcláusula Primeira. Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da documentação necessária ao pagamento, o prazo será interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

Subcláusula Segunda. Para atestar o recebimento definitivo do objeto entregue, as unidades requisitantes terão o prazo de cinco dias úteis, contados da data da entrega.

Subcláusula Terceira. As unidades requisitantes não poderão receber o produto diferente daquele objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato.  

Subcláusula Quarta. Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será depositado na conta corrente que a DETENTORA, em um dos Bancos informados pelas mesmas, a critério da Secretaria de Fazenda Municipal.

DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

CLÁUSULA OITAVA. A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante a entrega dos produtos.

Subcláusula Primeira. A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

Subcláusula Segunda. A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

Subcláusula Terceira. A DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração do presente Contrato.
 DAS PENALIDADES

CLÁUSULA NONA. Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

a) pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do consumo médio mensal multiplicado por 12 meses;

b) pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar contrato (quando exigível), multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;

c) pelo retardamento na entrega dos produtos, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º (décimo) dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas;

d) pela inexecução total, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente ao contrato ou à ordem de fornecimento decorrente da presente ata;

e) pela inexecução parcial, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos produtos não-entregues ou entregues em desacordo com as especificações técnicas;

f) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto contratual, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do contrato;

g) pelo cancelamento da presente ata de registro de preço por culpa da DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para o termo final do ajuste.

Subcláusula Primeira. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

Subcláusula Segunda. O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da CONTRATANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido à CONTRATADA. 

Subcláusula Terceira. O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao processo judicial de execução.

DO CANCELAMENTO DA ATA

CLÁUSULA DÉCIMA. A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada pela administração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a DETENTORA:

a) descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais aplicáveis à espécie;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos praticados no mercado.

Subcláusula Primeira. Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente ata também poderá ser cancelada por razões de interesse público. 

Subcláusula Segunda. A comunicação do cancelamento do preço registrado nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” desta cláusula será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento.

Subcláusula Terceira.  A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. Fica eleito o foro da Comarca de Machadinho, Estado de Rondônia, para dirimir todas as questões oriundas do presente instrumento, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Parágrafo único. E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata em 02 (quatro) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Vale do Anari/RO, «Data_Assinatura»
	

	


	ANILDO ALBERTON
Prefeito de Vale do Anari/RO
    SUZIANE RODRIGUES DE OLIVEIRA 

	Gerente de Registro de Preços

«Nome_Fornecedor»
CNPJ: «CNPJ_CPF_Fornecedor»
«Nome_Representante»
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